PARECER Nº 1035, DE 2014
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de Lei nº 797, de 2013

                De autoria do nobre Deputado José Bittencourt, o projeto em epígrafe proíbe a revista íntima dos visitantes nos estabelecimentos prisionais do Estado. 

Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 168a a 172a Sessões Ordinárias, de 06 a 13/11/2013, não recebendo emendas ou substitutivos.

Em seguida, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no §1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

Em primeiro plano, é preciso destacar que o artigo 24, I, da Constituição Federal estabelece a competência concorrente do Estado para legislar sobre direito penitenciário. Com isso, pode o Estado, no exercício de sua competência suplementar, dissecar as normas gerais sobre o tema estabelecidas pela União, ou até mesmo fixar novas regras quando a matéria não tiver sido abordada na esfera federal. 

A Lei de Execução Penal (Lei Federal n.º 7.210, de 11 de julho de 1984) estabelece, em seu artigo 41, X, a visita do cônjuge, da companheira, de parentes e amigos em dias determinados como um dos direitos de preso. A referida lei, representativa da norma geral sobre o tema “Execução Penal”, não esmiúça os procedimentos a serem adotados para tal visita. Diante de tal lacuna e, portanto, da possibilidade de o Estado detalhar o tema, é necessário, antes, recordar que um dos fundamentos do Estado Democrático de Direito é a dignidade da pessoa humana (artigo 1º, III, da Constituição Federal), bem como um dos direitos fundamentais de homens e mulheres é não ser submetido a tratamento desumano ou degradante (artigo 5º, III, da Constituição Federal). Além disso, o Estatuto da Criança e do Adolescente e o Estatuto do Idoso garantem a inviolabilidade da integridade física, psíquica e moral das crianças, adolescentes e idosos, que também marcam presença nos estabelecimentos prisionais quando das visitas aos seus familiares ou amigos encarcerados. 

Feitas as considerações acima, é dizer, levando em conta a Lei de Execução Penal, os direitos constitucionais garantidos a todos e os direitos específicos destinados às crianças, aos adolescentes e aos idosos, é possível concluir que não será permitida qualquer revista vexatória aos visitantes nos estabelecimentos prisionais. Com isso, embora a inspeção deva ser realizada, preferencialmente e como regra, e para atendimento ao princípio da eficiência, por meio eletrônico ou mecânico, a revista manual pode ser admitida em situações excepcionais, desde que preservadas a honra e a dignidade da pessoa visitante, o que exige que a inspeção seja realizada em local reservado e por funcionário do mesmo sexo da pessoa visitante. No caso de crianças e adolescentes, mais um direito deve ser adicionado à lista, já que tais indivíduos só serão submetidos à  revista quando acompanhados por seus responsáveis. Qualquer conduta divergente dos parâmetros colocados acima configura a ilegalidade do Estado.

Registrados todos os esclarecimentos, e visando adaptar a redação da propositura aos apontamentos sobreditos, propomos, nesta oportunidade, a seguinte 

EMENDA

I - Dê-se ao artigo 3º do Projeto de Lei n.º 797, de 2013, a seguinte redação, acrescentando-se ao artigo, ainda, o §2º:

Artigo 3º - Todo visitante que ingressar no estabelecimento prisional será submetido à revista mecânica, realizada por meio da utilização de equipamentos capazes de garantir segurança ao estabelecimento prisional, tais como:

I – “scanner” corporal;

II – detectores de metais;

III – aparelhos de raio X;

IV – outras tecnologias que preservem a integridade física, psicológica e moral do visitante revistado.

§1º – As gestantes e as pessoas portadoras de marca-passo não serão submetidas à revista mecânica, devendo a administração prisional autorizar seu ingresso no estabelecimento, sendo inexigível cumprimento de obrigação alternativa.

§2º – Na absoluta impossibilidade de ser efetivada a revista mecânica, ou quando houver fundada suspeita de que a pessoa visitante esteja portando substâncias ou objetos proibidos, apontada pela revista mecânica, a revista manual poderá ser realizada, desde que preservadas a honra e a dignidade da pessoa visitante, que deverá ser sempre informada sobre os motivos que levaram à realização da revista manual. 

§3º – Quando necessária a revista manual, a inspeção deverá ser feita em local reservado por funcionário/a do mesmo sexo da pessoa visitante.

II - Suprima-se o artigo 4º do Projeto de Lei n.º 797, de 2013, renumerando-se os demais.

Diante de todo o exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n.º 797, de 2013, com a emenda então proposta.

a) Geraldo Cruz – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição com emenda.

Sala das Comissões, em 26-3-2014

a) Maria Lúcia Amary – Presidente
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